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COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE - CNPJ 23.796.998/0001-88

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 em R$
	 Exercício	findo	em	

ATIVO   31.12.23  31.12.22 (*)

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes  34.387   9.024
Clientes   7.169.408   5.889.324
Adiantamentos  375.183   408.007
Impostos a recuperar 1.955.165   1.973.195
Estoques (Nota 4) 31.472.752   41.114.947
Ativos biológicos (Nota 5) 23.813.924   23.930.724
Custos industriais  (Nota 6)  4.182.836  6.070.163
   69.003.655  79.395.384
NÃO CIRCULANTE
Realizável	a	Longo	Prazo
Aplicações financeiras    210.187
Cauções e depósitos (Nota 7) 2.034.917  20.909.831
ICMS a recuperar 134.842  852.799
   2.169.759  21.972.817
Investimentos	   74   74
Imobilizado		(Nota	8) 160.005.407   154.535.099
Intangível   43.335   47.785
   162.218.575   176.555.775
Total	do	Ativo	  231.222.230   255.951.159

(*) Não auditado
As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis.

	 Exercício	findo	em

PASSIVO E P. LÍQUIDO (PASSIVO
A DESCOBERTO) 31.12.23  31.12.22 (*)

CIRCULANTE 
Fornecedores  ( Nota 9) 53.620.063   51.127.505
Salários a pagar 1.835.591   1.722.466
Impostos e contribuições a pagar (Nota 10) 326.496.452   249.193.992
Provisão para férias e encargos 5.602.683   4.934.903
Outras contas a pagar 952.668   2.675.047
   388.507.457   309.653.913
NÃO CIRCULANTE
Financiamentos e empréstimos (Nota 11) 3.473.901  5.694.594
Impostos e contribuições a pagar (Nota 10) 11.025.985  12.660.374
Outras contas a pagar 462.100  362.510
Provisões (Nota 12) 1.990.401  -
   16.952.387  18.717.478
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO
A DESCOBERTO) (Nota 13)
Capital social   8.767.492   8.767.492
Ajustes/avaliação patrimonial 59.384.640  59.384.640
Prejuízos acumulados (242.389.746) (140.572.364)
   (174.237.614) (72.420.232)
Total	do	Passivo	e	Passivo	a	descoberto 231.222.230  255.951.159 

(*) Não auditado
As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 em R$

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 em R$

	 Exercício	findo	em

  31.12.23  31.12.22 (*)
RECEITA BRUTA DE VENDAS  169.389.854  158.846.666 
Deduções da receita bruta  (12.865.823)  (12.088.500)

RECEITA LÍQUIDA  156.524.031   146.758.166 

CUSTO DOS PRODUTOS
VENDIDOS  (151.459.950)  (137.463.907)
LUCRO BRUTO  5.064.081  9.294.259 

RECEITAS (DESPESAS)
OPERACIONAIS
Despesas administrativas e comerciais  (15.965.273)  (14.388.700)
Despesas financeiras (Nota 8)  (20.856.701)  (19.116.773)
Receitas financeiras (Nota 9)   486.990   1.538.422 
  (36.334.984)  (31.967.051)

PREJUÍZO OPERACIONAL   (101.106.395)  (19.993.663)

RECEITAS (DESPESAS)
NÃO OPERACIONAIS
Despesas  (780.701)  (174.767)
Receitas   69.714   43.822 
  (710.987)  (130.945)
RESULTADO LÍQUIDO ANTES
DOS TRIBUTOS  (101.817.382)  (20.124.608)
TRIBUTOS  -   - 
PREJUÍZO  DO EXERCÍCIO  (101.817.382)  (20.124.608)

PREJUÍZO POR LOTE
DE MIL AÇÕES  (1.723) (341)

(*) Não auditado
As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

1. CONTEXTO OPERACIONAL.
A COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE (Usina Jatiboca) tem por objeto a fabricação 

de açúcar, álcool, bebidas, alimentos e rações para animais, o plantio de cana-de-açúcar, as explorações 
agropastoris e transporte de carga em geral, bem como o estabelecimento de qualquer indústria e comércio 
que se relacione, direta ou indiretamente, com esses objetivos. A Companhia manteve o foco na estrutura 
e controle de custos, inovação tecnológica, transformação digital, políticas ambientais visando a uma 
competitividade e eficiência operacional cada vez melhor. Os investimentos continuam focados na 
recuperação do canavial, projetos de irrigação, eficiência operacional, produção de energia e novos produtos.

Devido aos fatores climáticos, ocorridos nos anos de 2021, 2022 e 2023, que culminaram em um 
longo período de estiagem em momento vital ao crescimento das lavouras de cana, a empresa teve um 
gasto maior com tratos culturais da soca e replantio das áreas novas com brotação deficiente. Tal fato 

acarretou uma enorme quebra na produção das lavouras de cana, diminuindo sobremaneira a produção 
da SAFRA 23/24 e aumentando expressivamente os CUSTOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS 
VENDIDOS. Some-se ainda o aumento dos valores nos custos de aquisição de adubos e defensivos 
para os tratos culturais da lavoura de cana, além, também, do aumento dos valores de aquisição de aço 
para manutenção industrial.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
previstas na Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76) e observância das mudanças de 
práticas contábeis adotadas no Brasil, introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, bem 
como pela edição de normas contábeis emitidas por parte do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis/CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade/CFC, especificamente 
pela NBC TG-1000 (R1).

A autorização para a conclusão destas demonstrações contábeis foi dada pela Diretoria em 16 
de abril de 2024.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS.

a. A Companhia adota o regime de competência para fins de registro de suas transações e considera 
o período de doze meses para a segregação de ativos e passivos entre circulante e não circulante. Uma 
receita não é reconhecida, se há incertezas na sua realização.

b. Os direitos e obrigações são atualizados, quando aplicável, nos termos dos contratos vigentes, 
de modo que reflitam os valores incorridos até a data do balanço, considerando o prazo de um ano na 
segregação de ativos e passivos circulantes e não circulantes.

c. As contas a receber de Clientes, quando requerido, são deduzidas das provisões para possíveis 
perdas. 

d. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados pelo regime de 
tributação com base no lucro real, sendo adotado para fins fiscais o regime de competência como critério 
de reconhecimento da receita. Sobre o 
lucro real tributável, são aplicadas as 
alíquotas pertinentes do Imposto de 
Renda 25% (15% + 10% adicional sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 240 
mil no ano) e contribuição social de 9%. 

e .  A s  f é r i a s  v e n c i d a s  e 
proporcionais, inclusive o adicional 
de um terço e respectivos encargos, 
são provisionadas pelo Regime de 
Competência.

f. A elaboração das demonstrações 
contábeis, em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, 
exige a utilização de determinadas 
estimativas contábeis essenciais. Além 
disso, exige que a Administração exerça 
julgamento no processo de aplicação 
dos princípios contábeis adotados pela 
Companhia. 

As estimativas contábeis são 
baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, quando aplicável, de acordo 
com o julgamento da Administração. 
Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a 
determinação da vida útil dos bens do Ativo Imobilizado, perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa e provisão para outros riscos e encargos. 

g. O resultado abrangente é idêntico ao resultado do exercício, uma vez que a Companhia 
não registrou outros eventos abrangentes, alheios ao resultado e à participação dos acionistas, que 
modificassem o seu patrimônio líquido.
4. ESTOQUES.

Os produtos acabados e os materiais auxiliares de fabricação, de consumo e peças de reposição são 
avaliados com base em registros permanentes que identificam o custo médio de produção e/ou aquisição, 
respectivamente; o custeio da safra de cana-de-açúcar é avaliado pelos custos de manutenção efetivamente 
incorridos, sendo controlados por safra. Estão assim representados:

 31.12.23 31.12.22
 Produtos acabados 26.134.428 35.576.494
 Materiais auxiliares de fabricação 2.131.512 2.168.118
 Materiais de consumo e peças de reposição 3.206.812 3.370.335
Total - R$ 1 31.472.752 41.114.946

 Taxa	Anual	de	 	 Ajuste	 Depreciação	 31/12/2023	 31/12/2022
	 Depreciação	%	 Custo	 			Patrimonial	 Acumulada	 Líquido	 Líquido

• Edificações e Casas 4 5.921.808  2.401.294 3.520.514 3.642.239

• Máq. Inst. e Equip. 10 42.302.265  32.223.208 10.079.057 11.221.146

• Móveis/Utens./Outros 10 1.240.950  1.045.357 195.593 218.555

• Benfeitorias 4 6.154.022  1.877.951 4.276.071 4.443.521

• Máq./Impl. Agrícola 20 a 40 3.466.547  2.863.686 602.861 550.209

• Veículos 20 3.537.397  3.278.463 258.934 247.836

• Lavoura Cana fundada  10 a 25 122.228.072  70.360.038 51.868.034 49.900.208

• Terrenos/Propriedades  1.642.039 59.384.640  61.026.679 61.026.679

• Lavoura de Cana
em formação  27.458.447   27.458.447 22.439.848

• Outros  733.949  14.732 719.217 844.858

Total - R$1  214.685.496 59.384.640 114.064.729 160.005.407 154.535.098

5. ATIVOS BIOLÓGICOS.
A companhia registra nesse item os gastos de trato cultural da lavoura de cana, apropriados ao custo 

de produção pelo valor contábil proporcional ao volume de cana processada em detrimento do valor justo 
como preconizado pela norma contábil, NBC TG 29 - Ativos Biológicos.
6. CUSTOS INDUSTRIAIS.

Referentes aos gastos de manutenção com o parque industrial incorridos no período de entressafra, 
apropriados ao custo de produção pelo valor contábil proporcional ao volume de cana processada. A serem 
objeto de amortização durante a Safra de 24/25. 
7. DEPÓSITOS JUDICIAIS.

A Jatiboca reverteu neste exercício as receitas de atualização dos depósitos judiciais vinculados a 
processos sem trânsito em julgado no importe de R$ 18.975.791 (dezoito milhões novecentos e setenta e 
cinco mil, setecentos e noventa e um reais), registrado em outras despesas.
8. IMOBILIZADO.

O imobilizado corresponde aos direitos que tenham por objeto bens destinados à manutenção das 
atividades da sociedade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os bens decorrentes de operações que 
transfiram à empresa os benefícios, riscos e controles desses bens. São demonstrados ao custo de aquisição 
e/ou reavaliação, deduzidos da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, às taxas mencionadas, 
que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.

Exaustão de lavoura de cana fundada - É calculada através de taxas anuais decrescentes que variam de 
25% no primeiro ano a 10% no sexto ano, que levam em consideração a vida útil destas lavouras, estimada 
em 6 (seis) anos. Os custos de plantio de cana em terras arrendadas são amortizados com base em taxas 
anuais equivalentes ao período do arrendamento.

Podem ser assim demonstrados: 

9. FORNECEDORES
Referem-se a operações realizadas no curso ordinário dos negócios e podem ser assim demonstrados: 
 31.12.23 31.12.22

Fornecedores de Materiais e Serviços 9.974.881 8.995.816
Fornecedores de cana 11.997.015 15.543.246
Contas a pagar 29.155.607 29.081.003
Total - R$1 53.620.063 51.127.505
10. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 

Em 31 de dezembro de 2023, o passivo circulante tributário da Companhia pode ser assim resumido:
Débito Principal 125.970.049
Juros 130.084.096
Encargos legais 50.688.275
Passivo em negociação 306.742.420
Outros impostos e contribuições 17.297.734
Parcelamentos 2.456.298
Total - R$1 326.496.452

Os tributos vencidos são atualizados com multa e juros 
observando o regime de competência. Neste exercício  a 
Companhia reconheceu os encargos legais devidos,  no montante 
de R$50.688.275, conforme previsto  no art. 1º do Decreto Lei nº 
1025/69 e artigo 3º do Decreto Lei nº 1.569/77. 

Com o intuito de reestruturação da dívida tributária, a Usina 
Jatiboca efetuou o requerimento de ACORDO DE TRANSAÇÃO 
INDIVIDUAL, nos termos da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020, devidamente regulamentada pela Portaria PGFN nº 9.798, 
de 04 de outubro de 2022.

Conforme disposto na legislação é previsto o parcelamento 
em até 10 anos com desconto de multa, juros e encargos, bem 
como, o pagamento de até 70% (setenta por cento) da dívida após 
a consolidação com a utilização do PF – Prejuízo Fiscal e BCN – 
Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social sobre o Lucro. 

Cabe destacar que o Prejuízo Fiscal da Companhia perfaz cerca 
de R$ 154 milhões e a Base de Cálculo Negativa da Contribuição 
Social sobre Lucro um total aproximado de R$ 162 milhões, ambos 
em 31/12/2022.

O desfecho positivo desse processo, que se espera, trará uma 
expressiva redução  no Passivo da Jatiboca.

Os valores não circulantes incluídos em programas de 
Parcelamento Estadual e Federal, já consolidados,  encontram se 
atualizados até 31/12/23 e estão assim representados:

 31.12.23 31.12.22
REFIS (Programa de Recuperação
Fiscal) Lei 11.941/09 3.003.213 3.040.213
Parcelamento IGAM - 22.543
Parcelamento transação Lei 13.988/20 1.066.857 1.427.281
Parcelamento simplificado
previdenciário IN 1.891/2019 103.577 218.152
Parcelamento transação previdenciário 2.165.962 2.918.837
ICMS 2.249.572 2.618.109
IPI (i) 1.902.904 1.902.904
Outros  533.900 512.335
Total – R$1 11.025.985 12.660.374
11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Os financiamentos e empréstimos renegociados estão atualizados monetariamente, 
com juros incorridos até a data do balanço. O vencimento está previsto para o ano de 
2025 e são garantidos por aval, hipoteca ou penhor agrícola. Os demais permanecem 
paralisados, em fase de renegociação. 
 31.12.23 31.12.22
B. Brasil S/A 23.753 35.113
BDMG – Pesa - 213.545
Empréstimos diversos 3.450.148 5.445.936
Total – R$1 3.473.901 5.694.594

12. PROVISÕES 
Referem-se a demandas judiciais de natureza cível, que são reconhecidas com 

base na avaliação dos riscos e incertezas associados e cuja provisão é constituída 
com base no prognóstico de perdas apresentados pelo assessores jurídicos, conforme 
previsto pelo Pronunciamento Técnico, CPC 25, aprovado pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A Administração da Companhia entende que os valores provisionados 
serão suficientes para fazer face às perdas que possam advir dessas lides. 
13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)

Em dezembro de 2023 a empresa apresenta um Patrimônio Líquido negativo 
(Passivo a descoberto) no montante de R$174.237.516 (cento e setenta e quatro milhões, 
duzentos e trinta e sete mil, quinhentos e dezesseis reais). Como já abordado na nota 
explicativa nº 10, com o intuito de reestruturação da dívida tributária, a Usina Jatiboca 
efetuou o requerimento de ACORDO DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL, nos termos 
da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, devidamente regulamentada pela Portaria 
PGFN nº 9.798, de 04 de outubro de 2022.

O montante envolvido nesse pleito é da ordem de R$ 307 milhões, que, uma 
vez deferido, poderá ser reduzido expressivamente pelo abatimento de encargos e a 
possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e base cálculo negativa de contribuição 
para quitação do saldo devedor. Nesse caso, esse processo trará uma relevante redução  
no Passivo, com o consequente reflexo no Patrimônio Líquido da Companhia, que 
voltará a ser positivo.

a.	Capital	Social
Em 31.12.23, o Capital Social é de R$8.767.492  (oito milhões, setecentos e 

sessenta e sete mil, quatrocentos e noventa e dois reais), representado por 59.096.507 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

b.	Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial
Representa o valor  do acréscimo patrimonial decorrente da avaliacão de bens 

do Ativo Imobilizado.
14. SEGUROS

É política da empresa manter cobertura de seguros para os estoques e bens do 
Imobilizado, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
levando-se em consideração a natureza de sua atividade operacional e orientação de 
seus consultores de seguros. Contudo, é relevante informar que apesar das inúmeras 
tentativas a empresa não logrou êxito na renovação do seguro do parque industrial, 
bem como, de seus estoques. Todavia, continuamos trabalhando intensamente junto a 
seguradoras com o intuito de renovar novamente essas coberturas.

ADMINISTRAÇÃO
Moacir	de	Mello	/	Diretor-Superintendente - CPF 222.930.516-68

José	Roberto	Cardoso	/	Diretor - CPF 782.952.626-53
CONTADOR RESPONSÁVEL

Leandro	Junior	Barroso	Januário		-	Contador - CRCMG 115628/0 
CPF 100.301.436-40

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31/12/2023 (EM R$)
	 Exercício	findo	em

  31.12.23  31.12.22 (*)
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo	do	exercício  (101.817.382)  (20.124.608)
Ajustes por:
Perdas do Imobilizado  780.701   174.767 
Depreciação e amortização  23.826.013   22.535.800 
Encargos Financeiros  21.829.198   19.671.041 
Encargos Legais de débitos tributários  50.688.275   -
Reversão correção depósitos judiciais   18.975.791   -
Provisão Passivo Contingente  1.990.401   -
Lucro	ajustado  16.272.997  22.257.000 
Redução	(aumento)	de	Ativos
Clientes  (1.280.084)  960.817 
Adiantamentos  32.824   214.037 
Impostos a recuperar  735.987   (585.907)
Estoques  9.642.195  (10.017.238)
Ativos biológicos  116.800  2.291.837 
Custos industriais  1.887.327  (835.155)
Aplicação financeira  210.187  (10.445)
Cauções e depósitos   (100.877)  135.301 
Aumento	(redução)	de	Passivos
Fornecedores   2.492.558 5.118.203
Salários a pagar  113.125  102.142 
Impostos e contribuições a pagar  3.150.598  5.324.056 
Provisão para férias e encargos  667.780  151.271 
Outras contas a pagar  (1.622.789)  2.078.978 
Caixa	gerado	nas	Atividades	Operacionais  32.318.628   27.184.897 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições de imobilizado  (2.197.696)  (2.549.442)
Plantio de cana  (27.874.876)  (24.326.324)
Caixa	aplicado	nas	Atividades	de	Investimento  (30.072.572)  (26.875.766)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Variação de empréstimos e financiamentos  (2.220.693)  (355.227)
Caixa	aplicado	nas	Atividades	de	Financiamento  (2.220.693)  (355.227)
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA
E EQUIVALENTES   25.363   (46.096)
Caixa e equivalentes no início do exercício  9.024   55.119 
Caixa e equivalentes ao final do exercício  34.387   9.023 
Aumento	(Redução)  25.363  (46.096)
(*) Não auditado e reclassificado para fins de comparação
As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM R$

	 Capital		 Ajustes	de	 Lucros		 Total
	 Social	 Avaliação	 (Prejuízos)
	 	 Patrimonial	 Acumulados

Saldo	em	31.12.21		  8.767.492  59.384.640  120.447.756   (52.295.624)

Prejuízo do exercício  -     -     (20.124.608)  (20.124.608)

Saldo	em	31.12.22	(*)  8.767.492  59.384.640   (140.572.364)  (72.420.232)

Prejuízo do exercício  -     -     (101.817.382)  (101.817.382)

Saldo	em	31.12.23  8.767.492   59.384.640  (242.389.746)  (174.237.614)

(*) Não auditado
As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis.
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COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE
CNPJ 23.796.998/0001-88

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE
Urucânia - MG

1. Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE, 

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do 
exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, exceto pelo contido no parágrafo seguinte, as demonstrações contábeis 
acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da COMPANHIA AGRÍCOLA PONTENOVENSE em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa do exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

2. Base para opinião com ressalva
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria e nossas responsabilidades, em cumprimento a tais normas, estão descritas no 
tópico 6 adiante. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que as evidências de auditoria obtidas são 
suficientes e apropriadas para fundamentar nossa opinião com ressalva, pelo exposto a seguir: 

 2.1. Conforme nota explicativa no 10, a Companhia possui débitos relativos a encargos 
legais, no valor de R$ 50.688.275, que foram reconhecidos no resultado de 2023 e também 
reverteu para o resultado deste exercício - R$ 18.975.791 de receitas de atualização de 
depósitos judiciais (nota explicativa no 7), procedimentos que estão em desacordo com o 
regime de competência dos exercícios, contudo sem afetar o Patrimônio Líquido em 31 de 
dezembro de 2023.

2.2. A Companhia possui registrado no Patrimônio Líquido o valor de R$ 59.384.640, 
referente a ajuste de avaliação patrimonial sem a devida redução dos tributos diferidos, 
equivalentes a 34%, ou seja, R$ 20.190.778, que deveriam estar registrados no Passivo.

3. Ênfases
De acordo com as normas de auditoria independente, as demonstrações contábeis ora 

apresentadas comportam as seguintes ênfases de nossa parte, as quais, todavia, não constituem 
ressalva quanto às nossas conclusões, já consubstanciadas no tópico segundo.

3.1.   A Companhia possui expressivo prejuízo acumulado evidenciando a necessidade 
imperiosa da geração de lucros futuros e/ou aporte de novos recursos, notadamente de 
seus acionistas, como medidas de reequilíbrio operacional e sucesso do empreendimento, 
pressuposto no qual foram elaboradas as presentes demonstrações contábeis.

3.2.  Conforme mencionado na nota explicativa no 12, a Sociedade responde por processos 
judiciais e os desfechos dessas questões e seus eventuais efeitos sobre as demonstrações 
contábeis ora apresentadas não são, no momento, passíveis de mensuração. A Administração 
entende que os valores já provisionados são suficientes para cobrir possíveis perdas que possam 
advir dessas lides, entendimento que, todavia, somente poderá ser corroborado quando do 
desfecho dos processos.

4. Auditoria do exercício anterior
As demonstrações contábeis do exercício de 2022, ora apresentadas para fins de comparação, 

não foram objeto de auditoria, razão pela qual nossa opinião não abrange os saldos naquela 
data e nem os seus eventuais reflexos sobre as demonstrações contábeis do exercício de 2023. 

5. Responsabilidades da Administração e da Governança 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
dessas demonstrações, a não ser que ela pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

6. Responsabilidades do Auditor 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 

em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e expressar opinião sobre as mesmas. Segurança razoável não é uma garantia de que a 
auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais aplicáveis, sempre 
detecta eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
aplicáveis, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo 
dos trabalhos. Além disso:

a. Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidências de auditoria apropriadas 
e suficientes para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

b. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos técnicos apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.

c. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

d. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se elas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado dos exames, da época das visitas e das constatações relevantes de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2024.
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